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Sessão de  13 de novembrwe 19  92	 ACORDÃO N2101-84.388

Recurso n 2: 69.973 - PIS/REPIQUE - EXS: 1986 e 1987

Recorrente: EXPRESSO SANTA LUZIA LTDA

Recorrida : DRF em BELO HORIZONTE - MG

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SO-
CIAL - PIS/REPIQUE - DECORRÊNCIA - Mantida
no processo principal a cobrança do :imposto
de renda da pessoa jurídica, cabe no procedi
mento decorrente a exigência da contribuição
ao PIS/REPIQUE.' calculada em função do mesmo
imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por EXPRESSO SANTA LUZIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do reatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

ala • .s Sesi 8es (W), em 13 de novembro de 1992
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AFONSO C-. O IERREIRA DE AMPOS :- PROCURADOR DA
FAZENDA NACIO

VISTO EM	 NAL

SESSÃO DE: O 4 DEZ 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Consel

lheiros: CARLOS ALERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL P ENTEL, JE-

ZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. \ -.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10680/008.762/90-44

MICUIM° N9 : 69.973

Agonio N2: 101-84.388

RECORRENTE: EXPRESSO SANTA LUZIA LTDA

RELATC1RIO 

A contribuinte supra identificada recorre a este

Conselho, da decisão da autoridade julgadora de primeir grau,

que julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de

Infração de -P is 03

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de

renda - pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob

o n9 10680/007.765/90-32.

Nestes autos cogita-se da Contribuição para o Pra

grama de Integração Social - PIS/REPIOUE, correspondente a 5%

do IRPJ suplementar devido nos exercícios de 1986 e 1987, con-

soante o estabelecido no artiao 30, alínea "a" e 19 da Lei Com-

plementar n9 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em 1Q. ins

tância, iaual sorte coube a este litígio naquele grau de juris-

dição, conforme decisão de fls. 29/30, assim ementada:

"PIS REPIQUE

Constatada a insuficiência de recolhimento	 do
IRPJ, é legítima a exigência da contr • buição pa-
ra o PIS, na modalidade PIS-Repique."
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SERVICO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10680/008.762/90-44	 2.
Acórdão n9 Z01184.388

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

09.10.91 e, inconformada, ingressou em 05.11.91 com o recurso vo-

luntário de fls. 33/34.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta

aos fundamentos apresentados no processo principal.
Yoilk
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É o relatório.
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AcOrdão n9 101-84.388

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

:rasí a-DF., em 13 de novembro de 1992

RELATORA
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